
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

oF.N..202y2016

Monte Azul Paulista, 16 de dezembro de 2016

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Temos a honra de encaminhar a Vossâ Excelência, a
seguinte matéria:

PROJETO DE LEI NO 762 DE í6 DE DEZEMBRO DE 2016.

ALTERA OS ARTIGOS 39 E 42 DA LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL
PAULISTA, SP.

Por fatar de rêlevante interessê público, solicitamos sessão
eltraordinária para que o mesmo seja colocado êm vota@o em regime de urgência.

SERGIO DAVID
Prêfêlto do Municíplo

Excelentíssimo S€nhor' .

Antonlo Amâldo Gurjon
DD. Presidente da Cámara Municipal
Nesta
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Atenciosamente,
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DEFIRO opüde dc v&ação em regime de urgência e pela
convocação de Sessão Ertraorünária, haja visto o final do
mandato e refertda matérta dependerá de duas votações
com interstício minímo de 10 dias entre uma votação e
outra, conforme w@o 27 da LOM, portanto convoca-se
as.Sessôes brtraordinártas para os dias 19/72/16, às
7B:45 hortls e día 29/72/76, as 73t00 horas, para votaçdo
do prcjeto em tela, aproveitando-se e colocando-se em
pauta da primeira ertraordinária as matértas
dependentes de votação e que não mais terão tempo hribil
de ser votado em sessão ordinária e na sessão do dia
29/12/20l6,às.1Jt;OA.hoces, além do projeto em tcla ser
submetido a segunda votação, fica também destinada
referid* arül aordin&ia para a vott ção do projeto na,
761/2016, que Regúamenta e OrganÍza a Procuradoria
Geraldo do MunicípÍq nos tcnnos do artigo 88 e
seguintes, da Ll 

!104aiea 
Uunicip al.

Monte Azul Paulista, 76 de Dezembro de 2076.



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

. PPoIFtOrnFl§L$e.762DE 16 DE DFTFMBRO DE 2016.

ALTERA OS ÂRTIGOS 39 E 42 DA LEI ORGANICA DO

MUNICÍPIO DE MONTE AZUL pAUUSr4 Sp.

PAULO SERGIO DAVID, Preíeato do Município de Monte Azul

Paulista, Estado de SãoPaule,-no uso de suas atibuições legais,

Artigp 10 - Dá noa redação ao paÉgrafio 40 do artigo 39 da Lei

Orgânica do Município; acÍese o parágrafu 50 do mesrno artigo, sendo que o
parágrafo 50 passa a ser 60:

§ 4() O lbPrcfeib sttbtittti o W etn as de
lieng, férbs oa im@inrurb lqal, e o !f,d€ rro as, de trya; e, * o
We-tudeib eiug!rytqftprgçrumitá o M da 6nan |funicipal.

§ 50 O lrioe-heftib não podêÍá rEcusar.se a subsÊituir o
prefeito, nos câsos do paÉgrafo anterior, sob pena de e*inção do
respectivo mandatO.

§69, qnrcb o@ns úncia fu ango de Prefeito e
We-hefeib, @e-d a @ @rb dhÉ dwis & abeÉa a
última vagta, alw qundo falbrcn maw de guinze nw pn o érmino
do mandab, hip.í@ anr qre astmirá a Clrefu fu Eueutiw o Préidente
da émara llunfulpl oa ,ro @ & i@irrwrb &, qaele gue a
êman llunkipl*$ga,-*

Àtigo 20 - O artigo 42 passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 42 O PreêiO poderá lienciar-se:-

I- quando a sew$o ou em missão de representação do
Munúpio, deven6Etüaí íCârilâra rdatório circunslanciado dos resultados
de sua viagem;

II - quando 'Enpoe$Hlitâdo do exercícir do cargo, por
motivo de doença devidarmrc omprovada.

III- laença gestanb.

Paragrafo 1o:- l{c cas previsüoo neste aÍtigo, o Preêito
lienciado Erá dir€ito ao subsírlb, ênffinb nos oalros dc incisoo II e III,

FAZ SABER que a Câmara Municipal apror/d, e ele sanciona e
promulgô a seguinte lei:



PREFEI

dias, sern prciuízo
usufruir do descanso.

Artigo 3o - Esb
em conbario.

ESTADO DE SÃO
Praça Bio Branco no 86 -

PAULO
cEP 14730-000

UL PAULISTA

uaas, de trinta
a época para

stà.publica$o rêrgada as disposições
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I

em período $p€rbr ao 169 dh será:"orüado peh nrarirlêrrcia Social,
devendo o l,lunirípio qnpbrnentar o nalor do subsítlio estabcdefulo por lei,

o
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Monte Azul Paulista, 16 de 2016

PAUTO SERGIO DAVID
Prefieito do lrlunicípio

-rÍl

PÍeúeib gozaÉ fierias
ficando
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone /fax: OXX-17 - 3361.1254
Site: w}vu,.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: juridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURÍDrCO n.t O45/L6

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Projeto de Lei 762/2016 que "Altera os artigos 39 e
42 da Lei Orgânica de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais".

1. Relatório:

Trata-se da legalidade do Projeto de Lei 76212Ot6 que
Altera os artigos 39 e42 da Lei Orgânica de Monte Azul Paulista,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
estabelecendo direitos previstos na Constituição Federal,

2. Fundamentação:

O Projeto de Lei no.762 de 16 de dezembro de 2016 que
Altera os artigos 39 e42 da Lei Orgânica de Monte Azul Paulista,
visa apenas estabelecer na Lei Orgânica Municipal o que dispõe
na Constituição Federal primeiramente em seu artigo 14, § 50,
onde assim fica estabelecido:

Art. L4. A soberania popular será
exercida pelo sufrágio universal e pelo
voto direto e secreto, com valor igual para
todos, e, nos termos da lei, mediante:

§ 5" O Presidente da República, os
Governadores de Estado e do Distrito
Federal, os Prefeitos e quem os houver
sucedido, ou substituído no curso dos
mandatos poderão ser reeleitos para um
único período subseqüente. (Redação dada
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CAMARA MUNICIPAL D MONTE AZUL PAULISTA

Rua Cel
Estado de Sâo Paulo - Brasil

foão Manoel, no. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX-17 - 3361.1254
Site: www,camaramonteazul.sp,gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

pela Emenda Constitucional no 16, de
1997).

Ou seja, o Vice Prefeito deverá suceder aquele que foi
eleito juntamente, assim dando cumprimento no que dispõe o
artigo acima, na falta do Prefeito Municipal por qualquer motivo
que leve seu afastamento por mais de 15 dias o Vice Prefeito
assumira definitivamente cargo, essa é a mudança mals
expressiva que traz o artigo 5o do Projeto de Lei em discussão.

No mais, as mudanças outrora apresentadas cumpriram o
que é transcrito abaixo:

Primeiramente, há que se observar que o tema sobre as
férias nos dois casos estão inseridos no instituto dos Direitos
Sociais, previstos na Constituição Federal, art. 7o, inciso XVII,
como se transcreve abaixo:

Art.7o São direitos dos trabalhadores
urbanos e rurais, a!ém de outros que visem
à melhoria de sua condição social:
(...)

XVII - gozo de férias anuais
remuneradas com, pelo menos, um terço a
mais do que o salário normal.

O texto do artigo acima faz referência a "trabalhadores",
levando a imaginar equivocadamente, que faria jus aos
mencionados direitos apenas os trabalhadores da iniciativa
prlvada, Todavia o artigo 39, §3o da Constituição, estende
expressamente a todos os ocupantes de cargos públicos, como
se tra nscreve:

Art. 39...

§ 3o Aplica-se aos servidores
ocupantes de cargo público o disposto no
art. Tot IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI,
XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo
a lei estabelecer requisitos diferenciados



CAMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/Íaxt 0XX-17 - 3367,1254
Site: www-camaramonteazul.so.goy.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

de admissão quando a natureza do cargo o
exrgrr.

Trata-se de direito constitucional, norma de eficácia plena
e autônoma, não dependente de qualquer regulamentação.
Igualmente, a Carta Magna reconhece tal direito a todos os
trabalhadores, sem qualquer exceção, levando em conta que o
Prefeito Municipal não é um trabalhador no seu conceito
comumente usado, mas detentor de direitos pertinentes,
analisando-se a concessão do ponto de vista da simetria e
equidade.

Portanto, fica claro se tratar de um direito irrenunciável,
assim visto pelo ramo da Justiça do Trabalho que, apesar de
não incidir no caso em questão, serve como referência
analógica.

3. Conclusão

Ante o exposto, observando os preceitos legais
apresentados, conclui-se pelo processamento e prosseguimento
do Projeto de Lei no. 762 de 16 de dezembro de 2016, por estar
revestido de legalidade e constltucionalidade.

S.M.J. É o
Excelências.

parecer que submeto à apreciação de Vossas

Monte Azul Paulista, 16 dg-9'T

Procura

mb de 2016.

w

o 6.158

O direito a férias foi uma conquista social consagrada
formalmente pela Carta da República, em razão das
consequências do trabalho ininterrupto.



CÀMARA MUNICIPAL DE MONTE AZIJL PAULISTA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

DE CONFORMIDADE COM O QUE DETERMINA OS

ARTIGOS 138 E 139 E SEUS PAR{GRAFOS DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA
DE LErS, FICA VOSSA EXCErÊNCrA CONVOCApO(a) A COMPARECER À SALA DE
SESSÔES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA-SP., ÀS 18:45
HÍtpÀ§ nô ntÁ í q nF nFTFMR Íl NF 

'Ní 
Á ÍCEêIINNÁ.EEIPÁI PARÁ REALIZAçÃO

DA !7" (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO EXTRÁORDINÁRIA DO EXERCÍCIO DE 2016, DA
16a. LEGTSLATURA, QUATRTÊNIO 2013 À 2016.

PRIMEIRA E ÚNICA PARTE DOS TRABALHOS

ORDEM DO DIA

PROIETO DE LEI N9.759l2016 - DISPÕE SOBRE ATUALIZAçÃO DA PLANTA
GENÉRICA DE VALORES PARA O EXERCÍCIO DE2OI7.-

pRofETo pE LEr Ne.762l2016 - ALTERA OS ARTTGOS 39 E 42 DA LEr ORGÂNrCA DO
MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA. SP..

PROIETO DE LEI Nq,763l2016. DISPOE SOBRE: DENOMINAçÃO DO DISTRITO
INDUSTRIAL E SUAS VIAS PÚBLICAS, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PRoJETO DE LEI Nq.764l2016 - DISPÕE SOBRE: DENOMINAÇÃO DE ÁREA PÚBrrCA
NO JARDIM CENTENÁRIO, NESTA CIDADE DE MONTE AZUL PAULISTÀ ESTADO DE
sÃo PAULo, E, DÁ oUTRAS PROVIDÊNCIAS,-

PROIETO DE RESOLUCÃO Nq.006/2016
oo5 / 2oL6, E, DÁ OUTRAS PROVTDÊNCrAS.-

REVOGAçÃO DA RESOLUçÃO Ns

MONTE AZUL PAULISTA, 16 DE DEZEMBRO DE 2016.

ANT o foN
Presidente da ara Municipal

('
'ú
.> Monte Azul Paulista - SP

" Palácio 8 de Março "
Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-1254

CNPJ n". 54.163.16710001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.bÍ

Estâdo de São Paulo - Brasil

I



RECEBI IIMA CÓPIA DO EDITAI, DE CO OCACÃO PARA REALIZACÃO DÂ 17E
cEcc^ír t\aTD^ÍtDnrrÍ^Dr^ ílrrE cE E^D DEAI 17ÀD NIA í O NE NETEI,| PDÍl NE

2016. ÀS 18:4s HORAS (SEGUNpA-FETRA), BEM COMO CÓpnS DOS PROJETOS DE
LEI Ns 759 - 762 - 763 - 764 E PROIETO DE RESOTUçÃO Ns 006/2016.-

MONTEAZUt PAULISTA, 16 DE DEZEMBRO DE 2016.
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CÀMARA MUNICIPAL DE MONTE AZI]L PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax:0XX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54.163.16710001-00 = Site: r.w.w.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

DE CONFORMIDADE COM O QUE DETERIT,IINA OS

ARTIGOS 138 E 139 E SEUS PAR]íGRAFOS DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA
DE LEIS, FICA VOSSA EXCELÊNCIA CONVOCADO(A) A COMPARECER À SAIA DE
SESSÔES DA CÂMARA MUNICIPÂL DE MONTE AZUL PAULISTA.SP., ÀS 13:OO
HORAS pO DrA 29 pE DEZEMBRO DE 2016. (QUINTA-FEIRA). PARA REAUZAÇÃO
DA 18ê (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO EXERCÍCIO DE 2016, DA
16a. LEGTSUITURA, QUATRIÊNIO 2013 À ZOrO.

PRIMEIRA E ÚNICA PARTE DOS TRABALHOS

ORDEM DO DIA

pRolETo pE LEI Nq.761l2016 - DISPÕE SOBRE: REGUIIIMENTA E ORGANIZA A
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, NOS TERMOS DO ARTIGO 88 E SEGUINTES,
DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL,.

PRoIETO pE LEI Ne.762l2016 - ALTERA OS ARTIGOS 39 E 42 DA tEI ORGÂNICA DO
MUNICÍPIO DE MONTEAZUL PAULISTA. SP..

MONTE AZUL PAULISTA, 16 DE DEZEMBRO DE 2016.

ANT o Ed cunlor{
Presidente mara Municipal

Monte I Paulista - SP.
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RECERI IIMA COPIA DO EDITAI- DE TO OCACÃO PARA REAI,IZACÂO DA 18E

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA OUE SE FARÁ REALIZAR DIA 29 DE DEZEMBRo DE
2016. ÀS 13:00 HORAS (QUTNTA-FETRA), BEM COMO CÓPrAS DOS PROJETOS DE
LEI Ne 761 E 762/20L6-

MONTEAZUL PAULISTA. 16 DE DEZEMBRO DE 2016.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 9o - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-::7- 336:-.:-254

Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br
Email : secretaria @ca ma ramonteâzu l.sp.gov. br

Es t a d o de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA" 13 de Dezembro de 2016.

OFÍCIO Ns 2O2/2Ot6 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminhando o

Projeto de Lei ne 762 d,e 16 de dezembro de 2016. Dispõe sobre: Altera os artigos 39
e 42 da Lei Orgânica do município de Monte Azul Paulista, SP.

RECEBI UMA CÓPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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PREFEI uNlcíPto MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Bio Branco no 86 - CEp 14230-OOO

of. No 20412016

Excelentíssimo Senhor PresftJênte:

Monte Azul Paulista, Í9 de dezembro dê 20í6.

T

I

I
O pnasente tem a finalidade de substituir a primeira

página do Prc{eto no 762 de 16 de dezembro dê 2016.

Atenciosamente,

I
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Excelentíssimo Senhor
Antonio Arnaldo Gurjon
DD. Presidente daCáEaIatvtu!&ipal* -Nesta
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE ,zUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 86 _ CEp 14730_OOO

ALTERA OS ARTI@S 39 E 42 DA I.fI ORGANÍCA DO
!{,NICÍPIO DE IVIONTE AZUL PAUUSTA, SP.

PAT IO SERGIO DAVID, Heib do Município ê Monte Azut
Paulista, Estado de São paulo, no l.§0 de suas aüibuições legais,

Artigo 10 - Dá noya redação ao panágrafo 40 do artigo 39 da Lei
Orgânica do Municíflo:

s 4o O Vewib stbüihti o M em ae de
liença, l*ias ou im@irret b tqal, e o atde no oaso de raga,. el * o
we-Prúeib &ivsim@fub, wtttnirá o Mtb ú ciimara ilunicipr,

- § gi0Jifflefeito Eão podená nccus.Fse a subsrituir o
prefieito, nos casos do paÍágnb anE ior, ob pena de extinção do
respecltivo mandab.

Artigo 20 - O aftrgp 42 passa ô ter a seguinte redação:

"Artúloreo.prpúeib poderá lir_ncian se:-

I- quatúo a servigo ou enr missão de representaÉo do
Munúpio, devendo enviar à ciirnara Íêla6Íio cifiilnstamiado dc r€sultados
de sua viagem;

Il-.-*4uaaô. imposr*l*litarto do qerrcírJn do cargo, por
motiyo de doeoça deuidamenE onrprorada.

III- liença gestante.

Paragrafo 1o:- llos casos pÍevisbs nesE artigo, o ffi licenciado terá
direito ao subsírli»*le*o rc qsos dc incisos II e II!

PRO]ETO DE LEI NO 762D8 L6 DE DEZEMBRO DE 2016.

FAZ SABER qtrc a Câmara Municipal aprovorr e ele sanciona e
promulga a seguinte lei:



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoê|, no. 9o - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r.1254

S ite: www.cama ra monteazu l.so.gov. br
Email : secreta riâ @ca marê monteazul.sp.gov.br

Es t a d o de São Paulo

MONTE AZUL PAULISTA, l-9 de Dezembro de 2016.

OFÍCIO Ns 204/2016 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Substitui a l-a

folha do Projeto de Lei nq 762 d,e 76 de dezembro de 2O16. Dispõe sobre: Altera os

artigos 39 e 42 da Lei orgânica do município de Monte Azul Paulista, SP.

RECEBI UMA CÓPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZAL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361- 1254
CNPJ n". 5 4.1 63.1 67 I 000 | -00 = S ite: w\uw.camaramonteazul.sp. gov. br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

PARECER EM CONJUNTO

COMISSÕES DE CONSTITUIçÃO. JUSTIçA E REDAçÃO. FINANçAS E ORCAMENTO

ASSUNTO: PROJETO DE LEr Nq.762l2016 - DISPÕE SOBRE: ALTERÂ OS ARTTGOS
39 E 42 DA tEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO OT MONTE AZUL PAULISTA . SP.

DECISÃO DAS COMISSÕES

ESTAS COMISSÔES DE CONSTITUIçÃO, JUSTIÇA E REDAçÃO E FINANçAS E

ORçAMENTO APÓS PROCEDEREM O CUIDADOSO EXAME NO PROIETO DE LEI
N9,762/2OL6 - DISPÔE SOBRE: ALTERA OS ARTIGOS 39 E 42 DA LEI ORGÂNICA DO
MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA. SP., EM REUNIÃO DE SEUS MEMBROS,
ANALTSANDO SUAS DTSPOSTçÕES, E, DE ACORDO COM O PARECER IURÍDrCO
EMITIDO PELO PROCURÁDOR IURÍDICO DESTA CÂMARA MUNICIPAL, DR. WILSON
RODRIGO GARCIA, NADA ENCONTRARAM QUE FERISSEM AS NORMAS
CONSTITUCIONAIS, LEGAIS OU IURÍDICAS, DECIDIRÀM EMITIR PARECER
FAVORT{VEL AO MENCIONADO PROJETO DE LEI, POR ESTAR O MESMO REVESTIDO
DAS FORMALIDADES tEGAIS, ESPERANDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS PARES
DESTA CASA DE LEIS.

É o ttosso PAREcER.

MONTEAZUL PAULISTA, 19 DE DEZEMBRO DE 2016.

FINANÇAS E ORÇAMENTO

Êlí^,,/n il,rú,,:í;
E ALFREDO PEREZ CANTORI

/aerY/

RAQU
MEMBRO

R

fos
RE IS D NE ET

ETIEL PRIOLI

O DE SOUZA

ANA MARIA FONZAR PLAZA
REI.ITTORA

rÁero yrnô MARQUES

ANTO

P I

i+Àilbl
MODACOSTA FILHO

MEMBRO

I

v

D



Clmrro Hunklpol & útde À*ul p$rlisü

tü{.tN}i,Ê.§ã FÁaA *RôIrga üpi}aü 0ô DtÂ

zÀín Gutdô r lo
m M nà aÍ a u i(:a alI

t L7, tl(à

Ânl6n
Pí6 3rd€n t

Êonarii osr ,*.IL

C&nera úurrlcípr! ô ilortb Arnrl Pil[.fr

apnovnoo le
Ên \a tLt t !Ç

Ânl ô AÍnrldo GÉÍron
da Câmrí. MúnicipalPrÊ r rdGn a

F lanârh dâ€



S P

TRIBUNAL DE JUS'IIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE BARRF]TOS
FORO PLANIÀ(] - I4" CJ - BATrR!]TOS
VARA PI-ANTÀO - I]ARRE;|OS
Avenida da Centenarir.r,Ja Abolicao, I500, America - CEP 14783-195,
Fone: (l 7)3322-570C. Barreto;-SP - E-mail: pll4@dspjus.br
Horário de Atendimento ao Público: das às

Processo Fisico no

Classe Assunto:

Imperante:
Impetrado:

OT CIO Frocesso Fisiro

0000507-E0.2016.E.26.0557

Mandado de Segurança - Garântias Constitucionais
Ana Maria Fonzar ?laza
Câmarâ Muricipal de Monte Azul Pâulistâ
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(FAVOR MENCIONAR ESTAS REFERÉNCIAS NA RESPOSTA)

Barretos, 2l de dezembro de 20l6

Prezado(a) Senhor(a),

Pelo presente, informo a Vossa Excelência que este Juízo DEFERIU liminar para

SUSPENDER a tramitação do projeto de leí 762116, da Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista, até a decisão do mérito desta ação, ficando proibida à realizaçáo de quaisquer atos

correlatos aquele projeto,

Na oportunidade apresento a Vossâ Exceléncia protesto de elevada estima e

diferenciado apreço.

j..riz(a) de Direito: Dr(a1. Angelo Márcio rie Siqueira Pace

--
iD
i
I

OCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI II.41912006,
CONFORMf, IMPRISSÃO À MARGEM DIREITA

Ao(A) Exmo(a). Sr(a). Presidente
CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
RIIA COROT.."EL JOÀO MANOEL, gO, CENTRO.
CEP 14730-000. Monte Azul Paulista-SP
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COMARCA DE BARRETOS
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VARA PLANTÃO. BARRETOS
AVENIDA DA CENTENARIO DA ABOLICAO, 1500, Barretos-SP -
cEP 14783- l9s
Horário de Atendimento ao Público: das às

MANDADO DE NOTIFICAÇÀO
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Processo Físico no

Classe - Assunto:

lmpetrante:
lmpetrado:

Oficial de Justiça:

Mandado no: 557.201 6/00037.r-0

Justiça Gratuita

O(A) MM Juiz(a) de Direito da Vara Plantão - Bârretos, Dr(a). Angelo Marcio de Siqueira Pace,

na forma da lei.

DIRIJA-SE À NUA COROUEL JOÃO MANOEL, 90, CENTRO. CEP I473O.OOO. MONTE AZUI
Paulista-SP, e

NOTIFIQUE Câmara Municioal de Monte Azul Paulista. neste ato reDresentada Dor seu
Presidente Sr. ANTONIO ARNALDO GURJON nos termos a seguir transcritos: Vistos
Cuida-se de mandado de segurançâ impetrado por vereadora da Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista em que se alega violação a direito liquido e certo decorrente de normas do processo

legislativo, com pedido liminar de suspensão de projeto para alteração da Lei Orgânica do
Município, com votâção agendada para 2911212016. O Ministério Público opinou pela concessão
da liminar. De início, porém, observo que o processamento de qualquer medida em regime de
plantão judicial é atípico e excepcional, somente sendo admitido em virtude de prejuízo grave e
de dificil reparação. No caso dos aulos, realmente duvidosa ajustificativa legal para a convocação
extraordinária marcada para o próximo dia 2911212016, porquanto não se faz presente, em juízo
de cognição sumária, a matéria de interesse público urgente e relevante prevista no artigo '!38 do
Regimento Intemo da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista. Ademais. houve supressão de
etapa necessária, consistente na apresentâção de pareceres prévios pela comissão que a impetrante
integra, nos termos dos artigos 173 e 180 do mesmo RI. Diante do exposto, concedo a liminar
para suspender a tramitagão <io projeto de lei 762/16, da Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista, até a decisão do mérito desta ação. proibida a realização de quaisquer atos correlatos
àquele projeto. Notifique-se o coator do conteúdo da petição inicial, enviando-lhe a

segunda via apresentada coÍn as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de i0
(dez) dias, preste as informações. e se dê ciência do feito ao órgão de representaçâo
judicial da pessoajurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para
que. querendo, ingresse no feito. Encerrado o periodo de recesso, remetam-se os autos ao MM.
Juízo da Comarca de origem. Oficie-se e intimem-se.

CUMPRA-SE na forma e sob as penas da lei. Barretos,2l de dezembro de 2016.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA Lf,I 1I.41912006,
CONFORME IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA

na\ hdriN\, vtà íttto nrtnnte drúdlbçào,L lrktd l \ t.tk,i bh'Eatuth ?nt xrn^ n\ dtlisat.kr"

0000507-E0.20 I 6.8.26.0557
Mândado de Seguratlçâ - Garantiâs Constitucionâis
Ana Maria Fonzar Plaza

Câmara Municipal de Monte Azul Pâulista

nint I exk) cxnai.b dt C.'Jq(j ?rúi. diqt ))t 'r't4\ ' ! J3l

iltilIililil1il N |llil llillilllllril llil llil lilililililillrililil llil

I

MANDA a qualquer Oficial de Justiça de sua jurisdiçâo que, em cumprimento ao presente,

expedido nos autos acima mencionados,



TRIBUNÀL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÀO PAULO
COMARCA DE BARRETOS
FORO PLANTÃO. 14" CJ - BARRETOS
VARA PLANI'ÃO - BARR,ETOS
Avenida da Centenario da Abolicao, 1500, America - CEP 14783-195,
F one: (17)3322-5700, Barretos-SP - E-mail: pll 4@tjspjus.br
Horário de Atendimento ao Público: das às
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Processo Fisico no

Classe - Assunto
Impetrante:

Impetrado:

DECISAO

0000507-E0.20r 6.E.2ó.05s7

Mandado de Segurança - Garantiâs Constitucionais
Ana Maria Fonzar Plaza

Câmara Municipal de Monte Azul Paulistâ
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Juiz(a) de Direito: Dr(a). Angelo Marcio de Siqueira Pace

Vistos

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por vereadora da Câmara Municipal
de Monte Azul Paulista em que se alega violação a direito liquido e certo decorrente de normas do
processo legislativo, com pedido lirninar de suspensão de projeto para alteração da Lei Orgânica do
Município, com votâção agendada para 29llZ/2016.

O Ministerio Público opinou pela concessão da liminar

De início, porém, observo que o processalilento de qualquer medida em regime de
plantào judicial é atípico e excepcional, somente sendo admitido em virtude de prejuízo grave e de
dificil reparação.

No caso dos autos, realmente duvidosa a justificativa legal para a convocação
extraordinária marcâda para o próximo día 29/1212016. porquanto não se faz presente. em juízo de
cognição sumária, a matéria de irrteresse público urgente e relevante prevista no artigo 138 do
Regimento Intemo da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Ademais, houve supressão de etapa necessária, consistente na apresentação de
pâreceres prévios pela comissão que a impetrante integra, nos termos dos artigos 173 e 180 do
mesmo RI.

Diante do €xposto, concedo a liminar para suspender a tramitação do projeto de lei
762116, da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, até a decisão do mérito desta ação, proibida
a realização de quaisquer atos corelatos àquele projeto.

Notifique-se o coator do conteúdo da petição inicial, enviando-lhe a segunda
via apÍesentada com as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias,
preste as informações, e se dê ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa
jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos. para que, querendo,
ingresse no feito.

I
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Encerrado o período de recesso, remetam-se os autos ao MM. Juízo da Comarca de
ongem

Oficie-se e intimem-se.

Barretos. 2l de dezembro de 201 6

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTI, NOS TERMOS DA LEI II.41912006,
CONFORME IMPRf,SSÃO À ITANCIIT DIREITA

I



EXCELENTÍSSIMO SEI\IHOR DOUTOR IUÍZDO PLANTÃO ESPECIAL DE
RECESSO DE FINAL DE ANO DA 14" CIRCUNSCRTÇÃO JUDICIARTA -
BARRETOS - TRIBUNAL DE JUSTrÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO-SP

vereadora municipar, ,"fll"*rilfiYffi ,-:ffi;.,I**"?#'111
n".084.977.868-90, residente e domiciliada à Rua João Rosa de Moraes, no.305, Jardim

Itamaraty, na cidade de Monte Azul Paulista-SP, na condição de Relatora da Comissão

de Constituição, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP,

neste ato fazendo-se representar por seu advogado constituído, Sr. RODOLFO JOSÉ
AMARAL DOS §AIITOS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob n.'
352.022, estabelecido para atendimento em seu escritório profissional, sito à Avenida
Theodoro Rodas, no 25, Bairro Jardim Pajussara" CEP 14.730-000, na cidade de Monte

Azul Paulista, Estado de São Paulo, telefone l7 3361-4007 e 17 99106-0674, endereço

eletrônico rodolfoj.amaral@gmail.com ( procuração em anexo) vem mui
respeitosamente, com fundamento no art. 5o, inciso L)CX da Constituição Federal e

art. 1o da Lei 12.01612009, impetrar o presente

MANDADO DE SEGURANÇÀ COM PEDIDO DE

CM fACC dA CÂMARA MI,'NICIPAL. DE MONTE AZUL PÀULISTA. SP, NCSTC

ato representada por seu Presidente o SENHOR ANTONIO ARNALDO GURJON,--
€

&

ã
a

LIMINAR



com endereço na Rua Coronel João Manoel, n.90, CEP.I4730-000, o que faz com
esteio nas razões fáticas ejurídicas que passam a expor.

1 _ DA LEGITIMIDADE ATIVA

A Impetrante atualmente encontra-se no regular
exercício do mandato de vereadora, e é a Relatora na Comissão Permanente de

Constituição Justiça e Redação.

Os vereadores possuem legitimidade aliva para

impetrar Mandado de Segurança que tenha como objeto a regularização de vícios na

tramitação do processo legislativo e quando ocoffer grave violação as prerrogativas

constifucionais do parlamentar.

A inobservância do procedimento previsto no

Regimento Interno da Càmara Municipal com relação à tramitação legal evidencia a

ilegalidade ou o abuso de poder, impondo o reconhecimento do direito líquido e certo

defendido nesta ação mandamental.

A Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

consolidou entendimento sobre a legitimidade ativa dos membros das casas

legislativas para impetrar mandado de segurança com a finalidade de coibir ato

praticado no processo legislativo em tramitação que viole as regras constitucionais do

processo legislativo.

Por terem dteito público subjetivo à observância do

pÍocesso legislativo, os parlamentares, e apenÍrs eles, tem legitimidade para impetrar o

mandado de segurança por suposta violação de seu direito líquido e certo, como no

caso de deliberação de uma proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal.

A título de exemplo, citam-se os seguintes

precedentes: MS 26.645lDF, rel. Min. Celso de Mello (08.09.2003), MS 27.971,rel.
Min. Celso de Mello (01.07.201 l), dentre tantos outros.

Neste sentido, estando a vereadora impetrante, no

regular exercicio do mandato, resta configurada a legitimidade ativa para questionar

ato do Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista que desrespeita

dispositivo constitucional, legal e o Regimento Intemo da Casa. 
-à-



2 _DOS FATOS

Foi protocolado na Secretaria da Câmara Municipal
de Monte Azul Paulista, o Projeto de Lei n".762 de 16 de Dezembro de 2016, de
iniciativa do Prefeito Municipal que altera artigos da I-ei Orgânica do Município.

Sabe-se que a alteraçâo da Lei Orgânica, nos termos
do §l'do artigo 27 da Lei Orgânica Municipal, exige votação em dois tumos com
interstício mínimo de l0 dias, considerando-se aprovada se obtiver em ambas, dois
terços dos votos dos membros da Câmara Municrpal.

A Sessão Ordinrí.ria de 1911212016 foi a última da
atual legislatura, não haveria tempo hábil pÍra ocoÍrer a segunda votação deste Projeto
de Emenda, ainda neste mandato.

Por conta disso, no dia 1611212016 (sexta-feira), a

Secretaria da Câmara Municipal, atendendo ordens, convocou todos os vereadores

para uma Sessão Extraordinária que deve se realizar em 2911212016 para a votação em

segundo tumo do referido projeto.

Não adentrando ao mérito da questÍÍo em si que

consta do Projeto, que de ant€mão se reveste de gritante ilegalidade e
inconstitucionalidade, a impetrante, como Reiatora da Comissão de Constituição,

Justiça e Redação, protocolou no dia 19/12/2016 (primeiro dia útil subsequente ao

recebimento do projeto de emenda) Requerimento, nos termos do artigo 61 do

Regimento Interno, para seu parecer feito em separado, pelo fato se tratar de emenda à

lei orgânica municipal e de extrema relevânci4 além de ser matéria de alta

complexidade, exigindo-se um estudo aprofundado sobre a questão.

Entretanto, p.ra sua surpresa, lhe foi negado seu

direito constitucional e regimental de analisar e estudar a legalidade do referida
Proposta de emenda à Lei Orgânica que, diga-se de passagem, é sua firnção e dever

legal na condição de Relatora da Comissão de Constituição, Justiça e Redação"..--*,""á



Cabe salientar que tal projeto de lei foi protocolado
no dia 16 de dezembro de 2016 as 12:43, e tal projeto recebeu um parecer jurídico do
Procurador da Câmara Municipal as 14:48 (mesmo este Procurador estando de ferias,
dizendo que foi convocado verbalmente), ou seja, este parecer foi o que deu base para

a votação do referido projeto de lei, no entanto no dia 19 de dezembro de 2016 as

13:06, o Prefeito do Município, protocolou um novo pedido alterando o projeto em

questão, e o mesmo projeto alterado seguiu para votação em primeiro tumo sem

nenhum parecer desta alteração e diga se de passagem alteração esta diferente do
primeiro proj eto protocolado

Não bastasse tal arbitrariedade e exercício abusivo

do direito, a matéria foi incluída na pauta da sessão ordinária de 1911212016, tendo

sido votada e, o pior, aprovada em primeira votação, em verdadeira afronla à

legislação e ao Regimento Intemo desta Cada de Leis, desrespeitando-se gravemente o

devido tramite do processo legislativo que envolve a màÍéria.

3 -DO DIREITO

Na condição de Relatora da Comissão de

Constituição Justiça e Redação, a Impetrante possui a competência, e o dever de

estudar as proposições e outras matérias submetidas ao seu exame, manifestando-se

quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e

lógico de todas as proposições que tramitarem na Câmara, excetuando-se sobre as leis

orçamentarias .

Para tanto, é previsão expressa no parágrafo único

do Art.56 do Regimento Interno da Câmara Municipal que

"Os projetos e demais proposições distribuídos às

Comissões serão examinados pelo relator, que emitira
parecer no tocdnte à matéria de sua competência

regimental " .

Tendo, no termos do Artigo 57

Regimento, o prazo para emitir o parecer é de 15 dias, podendo,

do referido
inclusive sEr6



prorrogado, ou seja, seus requerim€ntos estavam âbsolutamente dentro dos prazos

regimentais.

No exercício de suas prerrogativas parlamentar de

Relatora da Comissão de Constituição Justiça e Redação da Câmara Municipal, a

Impetrante protocolou no dia 19112l?016 (segunda-feira - primeiro dia útil
subsequente à convocação), diante da relevância e do elevado grau de complexidade

da matéria" Requerimento solicitando ao Pr€sidente daquela casa legislativa, que fosse

feito um parecer em separado sobre o mérito das alterações propostas, inclusive
solicitou parecer do departamento jurídico e contábil, bem como que se fizesse uma

consulta ao E.Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre a legalidade, posto que

a matéria envolve acima de tudo, questões de mérito financeiro.

Neste sentido, é previsto expressamente no Artigo
61 do Regimento Intemo o seguinte:

"Art. 61 - Quando qualquer processo for distribuído a
mais de uma Comissão, cada qual dará seu parecer
separadamente ouytda em primeiro lugar, a Comissão

de Constituição, Justiça e Redação e, em ultimo. a de

Finanças e Orçamento, quando Jbr o caso. "

Contrariando as disposições legais e regimentais lhe

foi negado o direito de apreciar a matéria para emitir o seu parecer, tendo sido lhe dito
que já havia parecer em conjunto das comissões sobre a Matéria, e que não the seria

concedido o direito de exarar parecer €m separado pela Comissão Permanente da qual

é Relatora.

Lembrando Excelência, que o parecer em conjunto é

exceção, e não a regra, e será facultativo, e poderá ocorrer mediante acordo entre as

Comissões Permanente, o que não foi solicitado e nem acordado pela impetrante e

Relatora da Comissão, que em sentido diametralmente oposto, manifestou seu

interesse em que fosse feito o parecer em separado nos termos regimentais, e que the

foi abusiva e arbitrariamente negado.

Não bastasse isso, o Projeto de Alteração da Lei
orgânica em quest€Ío, foi levado à votação em Plenrírio, no mesmo üa 19/1212016,

&à<



tendo sido aprovado em primeira votação, sem que fosse feito um estudo sobre a

legalidade e constitucionalidade da matéria.

Verifica-se, portanto, a escandalosa violação das

prerrogativas parlamentares da vereadora e relatora da Comissão de Constituição

Justiça e Redação, tendo-lhe sido negado o direito de estudar a matéria e emitir o seu

parecer, com a sua opinião sobre a conveniência da aprovação ou rejeição total ou
parcial da matéria.

3 - DA ILEGALIDADE DA MATERIA

O Presente Projeto de Emenda á Lei Orgânica, altera

os artigos 39 e 42 da Lei Orgânica Municipal, que em breve síntese, dispõe sobre as

licenças e afastamento do Prefeito Municipal, inclusive concede o direito de ferias de

30 dias ao chefe do executivo, com se este fosse um servidor público, o que salta os

olhos a inconstitucionalidade.

Em primeiro lugar, mesmo que não se tenha tido o
direito de analisar a proposta, é evidente a inconstitucionalidade do Projeto de

Emenda, não exigindo nenhum esforço jurídico para, de plano, encontrar as

ilegalidades e os abusos no Projeto de Emenda à Lei Orgânica, da forma como foi
proposta.

Segundo, chama a atenção o fato de se fazer essa

alteração, no apzgar das luzes do ano, sem qualquer justificativa plausível para que

fosse aprovado o regime de urgência neste projeto, o que nos leva a deduzir que os

interesses são espúrios e de cunho estritâmente político, haja vista que o atual prefeito

Í'oi reeleito e já foi cassado pela justiça eleitoral, por comprovada pratica de abuso de

poder politico, e seu futuro mandato encontra-se sub judice.

Em terceiro lugar, no afr de atender as ordens do

prefeito, não se observou que o parecer juridico exarado pelo procurador jurídico da

casa de leis foi emitido com base no Projeto de Lei protocolado em 16/12/2016,

entretanto, no dia 1911212016, novo projeto foi protocolado, em substituição ao&



anterior, e foi levado à votação sem ao menos ter pÍrecer jurídico sobre a matéria
apresentada, pois na data de 79/1212016, o procurador jurídico encontrava-se no gozo

de suas férias.

Em terceiro lugar, os requenmentos protocolados

pela Impetrante, todos tempestivos, foram dirigidos ao Presidente da Casa Legislativa,
e foram negados em despacho assinado pelo vereador FABIO JEROMOMO
MARQUES, que curiosamente é o vice-prefeito eleito para a próxima gestão, e o
maior interessado nâ aprovação deste projeto, pois será demasiadamente beneficiado.

Por fim, com desrespeito aos mandamentos legais e

regimentais, o Presidente da Câmara incluiu o Projeto na Pauta da Sessão Ordinária do

dia 1911212016, tendo sido levado à votação tendo ainda sido aprovado pelos pares em

primeira votação, mesmo com os apelos da Impetrante e sem t€r sequer, parecer
jurídico, ou sej4 chega a ser irônico, para não dizer trágico, tamanho desrespeito à

Constituição, as Leis e ao Regimento Intemo desta Casa de Leis.

Assim sendo, é necessário que se conceda a ordem

teste mandamzs, determinando a suspensão imediata da tramitação deste projeto de

alteração da Lei Orgânica, pois se encontra totalmente viciada a tramitação desta

Proposta Legislativa.

4 - DA AUTORIDADE COATORA

Nos Termos da Constituição no seu artigo 5", incrso

LXIX, caberá o Mando de Segurança quando o responsável pela ilegalidade ou abuso

de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de

atribuições do poder público.

A Vereadora Impetrante insurge-se contra ato do

Presidente da Câmara Municipal que negou o direito de apreciar o Projeto de Lei e

cerceou o direito da vereador4 que condição de Relatora da Comissão de Constituição

Justiça e Redação deve cumprir com o seu dever parlamentar e que lhe foi ceifado, que

é emitir o seu parecer sobre a constitucionalidade do projeto deLei" 4$r



Não bastasse tal disparato, a autoridade coatora

atropelando todo o ordenamento jurídico, levou à votação tal Projeto de Lei, sem

parecer obrigatório da Relatora da Comissão de Constituição Justiça e Redação, em

verdadeira afronta à Constituição Federal, às Leis e ao Regimento Interno.

No caso, o Presidente da Câmara Municipal, ao

negar o direito de estudar projeto de lei para posterior emissão obrigatória de parecer,

desconsiderou os mandamentos constifucionais e legais, e por consequência, negou

direito líquido e certo do parlamentar impetrante.

5 - DO PEDIDO LITV1INAR

Consoante demonstrado, resta patente o 'fumus boni
iuris", pois o direito negado à Impetrante, conÍigura gravíssima violação às

prerrogativas constitucionais, legais e regimentais, pois foi cerceado direito líquido e

certo de estudar um projeto de lei, além de ter sido impedida de exercer sua importante

função dentro do processo legislativo em questão, que é a de emitir parecer à
Comissão de Constituição Justiça e Redação, sobre a viabilidade ou não do projeto

apresentado.

No que concerne ao "periculum in mora", a

aprovação em segundo tumo do Projeto de Lei que altera a Lei orgânica é iminente,

haja vista que diante das atrocidades legais ocorridas, e levantadas pela Impetrante em

sessão pleniAia, foram todas ignoradas pelos demais edis, que aprovÍram em primeiro
turno de votação sem que se fosse feito um mínimo de esfudo sobre as graves

alterações que estão sendo propostas.

Assim, esta proposta de Emenda à Lei Orgânica não

pode ser levada à segunda votação, quejá estí marcada para o dia 29/1212016, diarÍe
da inconstitucionalidade formal que reveste referido Projeto, pois falta análise, estudo

e parecer da relatora na Comissão de Constituição Justiça e Redação, inclusive ausente

de parecer jurídico, e que não teve o direito de estudar o projeto para emitir a sua

conclusão, sem falar nos escabrosos erros materiais que revestem de vícios materiais a

matéria. rzç7
a?



Presentes os requisitos do 'iunus boni iuris" e do

"periculum in mora", requer-se a determinação da suspensão da segunda votação deste

Projeto de Leino.762 de 16 de dezembro de 2016, com a retirada da Pauta de Votação
em Sessão Extraordinária marcada para o dia29l1212016, com a concessão do direito à

impetrante de esfudar o referido Projeto e €xercer a sua função parlamentar, com
posterior manifestação de sua opinião sobre a matéria.

ó - DO PEDIDO

Ante o exposto, a vereadora impetrante vem à
presença de Vossa Excelência requerer:

I - Seja concedida medida liminar para suspensão

da votação e retirada da pauta da Sessão Extraordiniíria marcada para o dia 2911212016

do Projeto de Lei no. 762 de 16 de dezembro de 2016, por não atendimento dos

requisitos constitucionais, legais e regimentais que circundam e norteiam o processo

legislativo, em especial a alteração da Lei Orgânica Municipal.

2 - No mérito, seja deferido o presente Mandado de

Segurança, para determiflar à autoridade indicada como coautora, que conceda o
direito da vereadora de estudar o referido Projeto de Lei, bem como possa no exercício

de suas prerrogativas, emitir seu par€cer como relatora na Comissão de Constituição

Justiça e Redação da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP.

3 - A notificação da autoridade coatora, A Cãmara

Municipal através de seu Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista,

para que prestes as informações to prazo legal, bem como seja dada ciência à

procuradoria jurídica daquela casa de Leis.

4-A
Ministério Publico do Estado de São Paulo.

notificação do Ilustre representante do

Protesta provar o alegado por todos os meios de

provas admitidas em Direito para o Mandado de SeewnÇaéd, -



mil reais). '
Dá-se à presente causa o valor de RS.1.000,00 (hum

Termos em que,

Pede de ferimento.

Monte Azul Paulista,2l de dezembro de 2016

S
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Preca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

of. N" 21412016

Monte Azul Paulista, 22 de dezembro de 2016

Excelentíssimo Senhor Presidente:

O presente tem a finalidade de retirar o PROJETO

DE LEI N'762 DE í6 DE DEZEMBRO DE 20í6, o qual Altera os Artigos 39 e 42

da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, SP para as devidas

adequaçÕes.

Atenciosamente,

ESN
rno

Excelentíssimo Senhor
Antonio Arnaldo Gurjon
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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ExcELENTÍsslrro sENHoR DouroR JUIZ Do praNrÃo
ESPECTAL DA 14" clRcuNscnrÇÃo
BARRETos, ESTADo oe sÃo PAULo.

Processo n'. 0000507-80.2016.8.26.0557.
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CÂuau MUNICIPAL DE MONTE
AZUL PAULISTA, devidamente qualificada nos do Mandado de

Segurança em epigrafe, ajuizada pela e:rtão Vereadora Ana Maria Fonzar

Plaza, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil, vem mui
respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por seu Procurador
Jurídico devidamente constituído conforme procuração anexa, apresentar

suas INFORMAÇÕES pelos fundamentos e fatos de direito aduzidos:

acl ',1.'-.-.* - - --



Trata-se o presente Mandado de Segurança,

onde a então Vereadora Ana Maria Foruar Plaza, sentindo-se prejudicada

por alegar em seus argumentos o não cumprimento do Regimento Intemo

da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, sendo deferida liminar em

desfavor desta casa legislativa.

Pelo apresentado acima, não podemos

concordar com as alegações, senão vejamos, do alegado descumprimento

do artigo 138 do Regimento lnterno, a convocação de Sessão

Extraordinária se deu não apenas paÍa a votação do Projeto de Lei
76212016 e sim pelos Projetos de Lei 761/2016 e 76212016, sendo que o

último deverá ser observado o artigo 27 daLei Orgânica do Município, ou

seja, convocam-se as Sessões Extraordinárias para os dias 1911212016, às

18h45min horas e dia 2911212016, às 13h:00min horas, para votação do

projeto 76212016, aproveitando-se e colocando-se em pauta da primeira

extraordinária as matérias dependentes de votação e que não mais terão

tempo hábil de ser votado em sessão ordinária.

Assim, o Proj eto apenas entrou em pauta de

Sessão Extraordinária tendo em vista o termino do Mandato eletivo do

quadriênio 201312016, aqui Excelência não se aplica o artigo 138 do

Regimento Intemo desta casa e sim o artigo 139, incisos III, que passo a

transcrever:

Artigo 139- As sessões extraordinárias
poderão ser convocadas:

Inciso III - Pelo, Prefeito pâra
apreciação de matéria urgente.



Ou seja, entendendo o Prefeito Municipal
ser a matéria urgente e observando o fim do mandato eletivo justificando a

urgente da votação, não se apresenta qualquer tipo de irregularidade, no

mais foi observado o interstício de 10 dias para a segunda votação.

No tocante ao descumprimento dos artigos

I 73 e 1 80 do Regimento intemo a matéria também não deve prevalecer,

pois, no dia 1911212016, as Comissões Permanentes de Constituição,

Justiça e Redação bem como a Comissão de Finança e Orçamento,

reuniram-se na sala de reuniões, da Câmara Municipal, com a presença dos

Senhores Vereadores: Antônio da Costa Filho, Àna Maria Fonzar Plaza,
Fábio Jerônimo Marques, Eliel Prioli, José Alfredo Perez Cantori e Raquel

Lauriano de Souza. Reunião que se apresenta de acordo com artigo 62 do

Regimento Intemo.

A comedida conferência teve como objetivo
apresentar os pâreceres necessários para os Projetos de Leis, 75912016,

76312016,76412016,76212016 e Projeto de Resolução 00612016, ou seja, o

cumprimento dos artigos I 73 e 1 80, foram observados e ainda foi
consignado pelos membros das comissões permanentes que a Vereadora

Ana o direito de emitir um parecer em separado, "o que lhe foi orientado

fazer caso queira, sendo que os demais membros resolveram emitir
pareceres em conjuntos e submetê-los à apreciação do Plenário. (conforme

ata de reunião anexa)

Assim Excelência é o procedimento
límpido em que a Câmara de Vereadores adota, trabalhando sempre com

transparecia e dando publicidade a todos os atos por ela praticados. O que

causa estranheza e que outros projetos de lei, foram apresentados nos

mesmos moldes e o Mandado de Segurança recai apenas ao Projeto de Lei
762120t6.

Como senão bastasse todo o alegado, ainda

foi questionado a Constitucionalidade do Projeto em questão passamos a

alegações da constitucionalidade :



Art. 18. *A organização político-

administrativa da República Federativa
do Brasil compreende a União, os

Estados, o Distrito Federal e os

Municípios, todos autônomos, nos termos

desta Constituição."

Como é sabido os entes federativos não

possuem soberania, mas são todos dotados de autonomia política, ou seja,

possuem poder de agir dentro dos limites fixados pela Constituição Federal.

Essa autonomia importa na existência e possibilidade destes entes

exercerem quatro prerrogativas, quais sejam: auto-organização,

autolegislação, autogovernabilidade e auto-administração.

A auto-organização implica na

possibilidade dos entes da federação, estabelecerem suas norÍnas

fundamentais de organização, como as Constituições Estaduais , a Lei
Orgânica Distritai e as Leis Orgânicas Municipais. E a autolegislação
determina a produção de leis e atos normativos estaduais, distritais e

municipais dentro da competência de cada um dos respectivos

membros da federação.

Art. 7o São direitos dos trabalhadores
urbanos e rurais, além de outros que
visem à melhoria de sua condição social:

(

XVII - gozo de férias anuais
remuneradas com, pelo menos, um terço
a mais do que o salário normal.

Assim a Câmara Municipal de Monte Azul
observou salvo meihor juízo a Constituição Federal senão vejamos o que se

apresenta nos aÍigos 7o e 39 da nossa Carta Magna:



O texto do artigo acima faz referência a

"trabalhadores", levando a imaginar equivocadamente, que faria jus aos

mencionados direitos apenas os trabalhadores da iniciativa privada'

Todavia o artigo 39, §3' da Constituição, estende expressamente a todos os

ocupantes de cargos públicos, como se transcreve:

4rt.39...

§ 3" Aplica-se aos servidores ocupantes

de cargo público o disposto no art. 7o, IV,
vII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII,
XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a
lei estabelecer requisitos diferenciados de

admissão quando a natureza do cargo o
exigir.

Trata-se de direito constitucional, norma de

eficácia plena e autônoma, não dependente de qualquer regulamentação.

Igualmente, a Carta Magna reconhece tal direito a todos os trabalhadores,

sem qualquer exceção, levando em conta que o Prefeito Municipal não é

um trabalhador no seu conceito comumente usado, mas detentor de direitos
pertinentes, analisando-se a concessão do ponto de vista da simetria e

equidade.

Desta forma, entendeu as Comissões

Permanentes bem como o Plenário da Câmara Municipal de Monte Azul
em sua primeira votação.

Por todo o exposto e mesmo assim Vossa

Excelência entender que o referido Projeto de Lei não pode perdurar,

REQUER ao final a extinção do Mandado de Segurança impetrado, pois,

com o advento do oficio n'. 21412016 (anexo) de autoria do Executivo
Municipal, datado de 22 de Dezembro de 2016, o qual teve a Íinalidade de

RETIRADA do Projeto de Lei no. 762 de 16 de dezembro de 2016, para as

devidas adequações.



Assim, Excelência agora esta faltando um

dos pressupostos administrativos para a continuidade da tramitação do

Projeto de Lei em Comento, a capacidade ativa do Poder Executivo, pois, o

Executivo tem como pressuposto principal a apresentação de Projetos de

Lei, e cabe a Cãmara Municipal a capacidade passiva, recebendo estes para

apreciação e futura votação casa os Projetos de Leis apresentem legalidade

e constitucionalidade.

Desta forma e pelo exposto acima,

pugnamos pela extinção do Mandado de Segurança contra a Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista, por esta o Projeto de Lei revestido de

legalidade e constitucionalidade e se assim Vossa Excelência não entender

a extinção do referido por faltar pressuposto processual, tendo em vista que

não existe mais qualquer tipo de prejuízo, pois, o Projeto de Lei 76212016

foi retirado de pauta pelo Executivo Municipal e não trouxe qualquer tipo
de prejuízo aos entes públicos municipais.

Monte Azul Paulista em 03 de janeiro de 2017.

Termos em que,

Pede deferimento.

wúsoNR G

o 76.r58

l

I


